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ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne 03212024

pRocEsso ADMINISTRATIVO Ns 2023.1213.0046

PREGÃO ELETRÔNICO N9 O2IZO24

^nar 
/ í-i()

UUütII*J

nos].?aias oe do ano de 2024, o MUNICíP1O DE PORTO CALVO, inscrito no CNPJ sob o n.e

12.366 7201000L-54, com sed à Rua Dr. Antônio Dorta, n.s 18 -Centro, no município de Porto Calvo, Alagoas, neste ato

SrA. ERONITA SPÓSITO LEÃO E TIMA,

loravante designado simplesmente CO

r

represertado por sua Prefeita Municipal,

Cédu a de ldentidade ns 92846L SSP/AL, d

GERENCIADOR a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI

DE SOUSA, e demais secretarias desta admini

SERVICOS E CONSULTORTA LTDA inscrita no CNPJ

Ceniro, Maceió-Al, CEP: 57020520, neste ato

539.614 454-53, telefone (82)

propcsta foi classificada em

as co.sta.tes desta ATA DE

as .oi'^^ as regulamentaresl

Fundamento Legal: A

cabive r-atiflcada pela Sra.

processo acima citado, na

inclL,e--se em todas as

Art. 1e. A presente Ata de Regi . ARP

portadora de CPF ne 827.2L7.934-20 e

NTRATANTE, e, figurando como ÓRGÃO

rio o Sr. FRANCISCO LEANDRO

resa PUBLIC REPRESENTACOES

ua De Buarque Macedo, Ns 237,

NICACIO, inscrita no CPF ns

*ts*lt*.2ü2.2|?|2rS gr-"rai l.c* rn, cuja

o instrumento convocatório, a

ado, ficando a partes sujeita

após procedimento licitatório
Calvo, constantes nos autos do

de 21 de junho de 1993;

las e gerais para o registro de preços

INISTRATIVOS PARA ATENDER ASpara'-1-ra e eventual CONTRA'

NECESSIDADES DO MUNICíPIO OT Quantitativo(S) E Fornecedor(Es)

Fo.a- P:evramente Definidos Através do procedimento licitatório supracitado.

parágrafo único: O preço, a quantidade e as especificações dos materiais registrados, encontram-se indicados na planilha

abaixo:

Art, 29. 1.c s-:sc.ever á Jre)E^:e , ê e-3-.se ac i a dent iicada obriga-se ao cumprimento de todos os encargos

estabe ec ccs .esta Ata oe Regist.o ce P'eÇcs - ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento

liclta:o- o

Art.3e lrtegra a presente ARP, a Secretarla Municipal de Administração na qualidade de ORGÃO GERENCIADOR e

dernals partici pantes.

Art, 4e - Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá

sol citar a utillzação da presente ARP, durante sua vigência, independentemente da participação ou não na licitação

sobredita, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que observadas às disposições abaixo:

a) A Secretaria de Administração deverá ser consultada, por meio de ofício, no quai deverá constar os itens

de interesse e respectivos quantitativos, para manifestação sobre a possibilidade de adesão;

b) É faculdade do fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

esrabelecidas, a aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas como o órgão gerenciador e órgãos

DE ATOS ADM

çõe§i;:P're§o{S),

1

ITEM DESCRTÇÃO DO iTEM UNID qUANT MARCA

i
PROPR A/iSE

R\/ rô 38,91 38.910,00

TOTAL R5 38.910,00
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participantes; Üti 1tu
c) As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesão à ARP não excederão, por órgão ou
entidade interessada, a tOl% dos quantitativos dos itens registrados para o órgão gerenciador e órgão
participante;

d) O quantitativo totai decorrente das adesões fica limitado a 5OO% do quantitativo de cada item registrado
na ARP para o órgão gerenciador e órgãos part c pantes, ndependentemente do número de órgãos não
carticrpantes que aderirem;

e) ALrio'zada a utilização da ARP participante deverá efetivar a

ao- s cão o- contratação solicitada em

f) Envio ao ORGÃO GERENCTADOR, no 
I sobre a contratação

etetiva me n te

ntes do descu mprimento
do pactuado na relação às suas próprias
co ntrataÇões, i oas

Art. 49 . O ÓRGÃo G Co e a:

a) gerenciar a nte ARP, q fornecedor, o preço, os

a a ordem de classificaçãoquantitativos dispo

indicada na licitação;

b) convocar o particular, via e-mail'ou telefone, para retirada da nota deempenho ou assinatura do termo
de contrato referente às suas próprias contratações;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações assumidas,inclusive com
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das
peculiaridades do Sistema de Registro de preços;

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes eventuais alterações, cancelamentos e revogações
ocorridos na presente ARp;

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; e,

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente
ARP.

Parágrafo único. Caberá aos Órgãos que participarem ou aderirem a presente Ata de Registro de preços processar a
alrcacão ce penalidades relativas à inexecução dos contratos por eles firmados, informando ao órgão Gerenciador
quê.cc o 'c..ecedor for sancionado.

Art. 5e. o ÓRGÃo pARTlcrPANTE, atraves de gestor próprio indicado, obriga-se a:

a) :cn"ai'conhecimento da presente ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e revogações,
a Í;r. de utilizá-la de forma correta;

b) co's-:ar, previamente, o ÓRGÃo GERENcIADoR objetivando a obtenção das informações necessárias à

de vigência da Ata.
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aquisição pretendida; Ü Ü ii 41 t
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando
ao ORGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

e) observar e controlar o quantítativo máximo dos itens registrados em seu interesse, evitando
contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos daqueles para os quais
solicitou participação no certame;

f) enviar, no prazo máximo de 05 (cin

e

efetivamente realizada;

g) acompanhar e fiscalizar o fiel cump da licitação e na presente
ARP, informando do particular;

h) aplicar, gara do descumprimento do
pactuado na

contratações,
às suas próprias

Art.6e. O FORNECEDOR

a) Retirar a res

b) informar, no fornecimento a outro órgão

de utilizar a ARP, desde queda Administração Públ

este fornecimento não p da ARP, assumidas com o
órgão gerenciador e órgãos participantes;

c) entregar o produto solicitado no prazo máximo de 12 (doze) horas, contado da data de recebimento da
Ordem de Fornecimento, acompanhada da Nota de Empenho;

c1) os produtos solicitados deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horário
das 08:00 as 12:00 na sede da Secretaria Solicitante, no endereço constante na ordem de
fornecimento, podendo ser entregue em local diferente desde que seja anteriormente combinado
e informado.

d) fornecer o produto conforme especificação, marca e preço registrados na presente ARp e no endereço
cc.s:ante no Termo de Referência, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e
aceito(s) pela Administração, que justifique(m) o fornecimento de outro produto de qualidade semelhante
ou super or;

e) providencrar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela
CONTRATANTE referentes às condições firmadas na presente ARp;

f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, documentação de habilitação e
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data de
homologação do procedimento icitatório;

h) ressarcir os eventuais prejuizos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente
ARP;

' i) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

rdr: de Alagoas
§TIPAL ÜH PORTO CALVO
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máxirno de 05 (cinco)
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execução do contrato;

j) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material
ertregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração pública de responsabilidade solidária ou
suosidiária por tal pagamento;

k) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibiridade com as ob rigações assumidas, todas as

contados da data da sua

condições de habilitação e qu

Art. 7". A presente Ata de Registro de
ass ratura, com posterior publicação de seu extra
ccli oas no Decreto vigente,

as hipóteses de cancelamento

Parágrafo único, Caso o fornecedor não tenha m preço no período de vigência
da ARP, terá que se man
ir:,cossibilidade de cumpri

que comprove a

la Administração
Art. 8'. A presente Ata d or, que o imprimirá,
ass nará e encaminhará,

ções, no prazo máximo de
05 (cinco) dias. A data de assinatura da ARp, inclusive
pa"a ;ins de aplicação de pe

Art. 9e. O pagamento será ado Fiscal e/ou Fatura enviada
ce a Contratada, mediante o a cred rrente EDOR, salvo por atraso deIiberação de recursos financeiros, depdç,Oue fleontrafada:, i.,-., , ,, , :-_,r .,.,; :r.:=

a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente;

b) esteja em dia com as obrigações tributárias federa s (Receita Federal e Fazenda Nacional), previdenciárias
(INSS) e trabalhistas (FGTS);

c) apresente prova de inexistência de debito inadimplido perante a Justiça de Trabalho, através da
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

d) indique o banco, agência e conta bancária na quar será rearizado o credito.

Parágrafo primeiro' o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigaçõesfixadas na presente ARp.
Parágrafo segundo' Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, porpa::e co FoRNEcEDoR, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.
Parágrafo terceiro' A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo sitvlpLES implicará no desconto,por ccas ão do pagamento, dos tributos e contribuições estabelecidas pela secretaria da Receita Federal para
emp:Êses \ÃO optantes do SIMpLES.

Parágrafo quarto' Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o FoRNECEDoR não tenha concorrido dealgun:a'c'-ê pêra tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo MUNIcÍplo DE poRTo

::tt:L.: _utt:t 
t data acima referida e a correspondente ao efetivo adimpremento da parcela, terá a aplicação da

ec

EM=lxNxVp,onde:

M = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela a ser paga;

ütt t,\ 2
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I = índice de atualização financeira = 0,0001,644, assim apurado

I = (TX ) | = ( 6/ 100 ) I = 0,0001644

36s 36s

em que TX e o percentuai da taxa anual no valor de 6%

Art. 10'. A existência desta Ata de Registro de p

üÜii4; J

he facultada a realização de procedimento
preço foi registrado, a preferência, em igualdade

Art. 11. O preço, o fornecedor e as especificações
publicados, em forma de extrato, no Diário

Parágrafo único. Todas

li'rternet através do Diário

Art. 12. A qualquer

mercado, cabendo ao fo
eco n ômico-financeiro.

Art. 13. A entrega dos itens Ata de

a) Deverão ser entreg maxr

a firmar as futuras aquisições, sendo-
assegurado ao particular cujo

s possíveis alterações, serão

durante sua vigência, na

posteriores

upervenientes ocorrida no

da realização do reequilíbrio

pela contratada, contado a

a d

partir da data de recebimento do

b) Deverão ser entregues acondi cion ados de a
o transporte e armazenamento, assim como pronto para serem instarados.

c) A entrega deverá ser feita conforme determina o Termo de Referência.

completa segurança durante

d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
e demais despesas envorvidas na entrega correrão por conta da contratada.

Art' 14' o recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARp seguirão as seguintes condições:

a) o recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação dositens desta ARp.

b) Não serão aceitos produtos com prazo de vencimento da validade /garantiainferior ao definido na proposta
ac'esentada na ricitação, a contar do seu recebimento definitivo.

c) Por ocasião da entrega, a contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula eassinatura
do servldcr ou membro da comissão da Contratante responsável pelo recebimento.

d) Cada item desta ARp será recebido:

d'1) Provisoriamente, contados a partir da entrega do material, por servidor ou comissão responsável,
desde que:

d.1'1) a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada;

d'1'2) a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento.

d'2) Definitivamente, no prazo de 12 (doze) horas, contados a partir do recebimento provisório,
porservidor ou comissão responsável, desde que:

d.2.1) a espêcificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora;

5
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d.2.21 o prazo de validade/garantia esteja conforme a alÍnea "b" deste Artigo; e, 0 ü li 4 t 4
d.2.3) o objeto esteja adequado para utilização.

e) O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo.

f) Constatadas irregularidades no objeto contratual, esta Administração poderá:

f.1) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades

cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade ou d

f.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, deterrninando sua su

le partes;

bstituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis,

f.3) determinar a sua correção ou

disser respeito à instalação,

das penalidades cabíveis, se

g) Nas hipóteses e 48 (quarenta e oito) horas
IMPRORROGÁVEIS,

Administração.
nação exarada pela

Art. 15. São sanções ARP e às signatárias dos

e da responsabilidade civilrespectivos Contratos, sem

e crirninal que seus atos

a) advertência;

b) multa diária de 0}% (

c) multa diária de 0,5% (

d) multa de ate 5% (cinco por cento);

e) suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e contratação com

esta Prefeitura tVlunicipal de Porto Calvo - AL;

f) declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de contratar com a

Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, nos termos do art. 7s, coput, da Lei ns 10.520/2002.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor estará sujeito às sanções do caput deste artigo nas seguintes hipóteses:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da ARP e/ou do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação da sanção prevista na alinea "d" (calculada sobre o valor
total adjudicado ao fornecedor);

b) Não apresentação de situação regular durante a vigência da ARP ou dos respectivos contratos: aplicação da

sanção prevista na alínea "c" (calculada sobre o valor total adjudicado ao fornecedor);

c) infrações de menorgravidade que não ensejem prejuízos à Administração: aplicação da sanção prevista na

alínea "a";

d) Por dia de atraso quanto ao cumprimento das determinações exaradas pela Contratante: aplicação da
sanção prevista na alínea "b" (calculada sobre o valor total adjudicado ao fornecedor ou sobre o valor total do
contrato, ou sobre o valor da parcela a que se refere a determinação, conforme o caso, até o máximo de dez
por cento daqueles valofes, por ocorrência);

e) Atraso quanto á assinatura do contrato, no prazo estabelecido na ARP, contado a partir da convocação pela

i' Administração: aplicação da sanção prevista na alínea "b" (calculada sobre o valor do contrato, até o máximo
de dez por cento daquele valor);

6
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f) Recusa de assinar o contrato, quando convocado pela Administração: aplicação da sanção previs',d,, (calculada sobre o varor do contrato); 
1o pela Administração: aplicação da sanção prevista n. .rin§ Ü i 4 I S

Parágrafo segundo - No caso de descumprimento das ocorrêncías elencadas no termo de referência (ANExo l) serãoap icadas as penalidades definidas do lnstrumento Convocatório.

Parágrafo Terceiro - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARp não contemplado nashrpóteses anteriores' a Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao casoco.creto, observado o princípio da proporcionalidade. :,

Parágrafo quarto - Comprovado impedimento nte justificado e aceito pelaAoministração, em relação a um dos eventos
Cas penalidades mencionadas.

rtigo, a empresa ficará isenta

ParágrafoQuinto-Ac

FF gravidade da infração
8.666/93, e considerando a

casos previstos no
Primeiro, assim como nos

caput deste artigo poderá

eas ,,b,, a ,,d,, do mesmo
ser aplicada isolada ou
C spositivo.

Parágrafo Sexto - As penal
da Secretaria de Administra
e a ampla defesa.

fixadas

Mun
sera o Administrativo a cargo

Art.16.oFornecedorteráseuregistrocancelado;

- Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARp.
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecjdo, salvo por motivo devidamentejustificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARp;

d) em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de preços;

e) não manutenção das condições de habilitação;

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na Iegisração;

g) sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do art. g7 da Lei ne g.666/g3, ou no art.7e da Lei ne1_0,520/2002;

h) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

ll- Por inlcrativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibiridade decumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, decorrente de casofortuito ou força maior' aceito peto óRcÃo GERENCIADoR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeitaexecução contratual.

Parágrafo Primeiro Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 7g, inc. l, da Lei ns g.666/g3, ficamassegurados os direitos da Administração contidos no art. g0 da mesma rei, no que couber.
Parágrafo segundo' o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá serformalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do secretário deAdministração, ónCÃO GERENCTADOR.

à empresa o contraditório

7
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üüü1, tü
Parágraio Terceiro' o fornecedor terá também o seu registr"o cancelado se incorrer em alguma das infrações
elencadas no inciso l, alíneas deste artigo, perante os órgãos participantes ou que aderirem a ARp.
Art' 17' Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordc com os termos da Lei np. g.666/93 e do Decreto
Federal ns 7.892, de 23 de janeiro de 2013, ou leg)slação vigente à época do fato ocorrido.

Art' 18' Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da comarca do Município de porto
Calvo/AL, com exclusão de qualquer outro, por mais prlvilegiado que seja.

E por estarem assim ajustados, combinados e contratados, as
de igual teor e forma, para um só efeito, o que
p resenciara m.

formam o presente termo em três vias
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